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REQUERIMENTO Nº840/2013
CONSIDERANDO que este Vereador e outros da Câmara Municipal de Garça, questionaram através do requerimento n. 698/2013, o Sr. Prefeito Municipal de Garça, com o seguinte teor: 

“Requeiro à Mesa, consultado o Plenário, oficie-se ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, através do setor competente, informar sobre a veracidade de comentários de que o veículo Renault  Perua branca de placas DKI 7171, adquirido junto ao Governo Federal, para uso exclusivo da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social de Garça, está sendo utilizado por outro setor da municipalidade. Caso positivo, qual setor e motivos? Empreendeu viagens por quem, qual a finalidade e quilometragem percorrida?  Encontra-se legalizada a utilização por setor diferente ao pactuado junto ao Governo Federal? Que cópia do presente seja encaminhada a DRADS e a Procuradoria do Ministério Público Federal em Marília, para ciência e devidas providências. Sala de Sessões, 29 de abril de 2013.Ass.: JÚLIO MARCONDES DE MOURA FILHO; José Ap. da Silva “Zelito”; Luizinho Barbeiro; Patrícia Morato Marangão; Vanderlei Ferreira; VEREADORES.”

CONSIDERANDO que em 20-05-2013, através do ofício n. 547/2013, datado de 14 de maio de 2.013, o Sr. Prefeito Municipal, melindrado com o questionamento, que foi feito na forma legal, sem ofensas e sim, para obter a resposta de forma legal e pública, informou a Casa de Leis o seguinte: 

“Em atenção ao contido no Requerimento em referência, informamos que os tais “comentários” já foram devidamente esclarecidos em reunião com os senhores Vereadores na presença de autor do requerimento, portanto, nada mais a ser dito. O que o Vereador autor da propositura deveria denunciar à DRADS e à Procuradoria do Ministério Público Federal é a questão do porque que os recursos que eram destinados aos programas sociais terem sido utilizados para comprar um automóvel de luxo para a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. E ainda, para refrescar a cabeça do nobre Edil, nós compramos no final de 2008 uma Chevrolet Meriva para a APAE e o ex-prefeito retomou para seu uso no Gabinete. Ao retornarmos agora em 2.013 encontramos esse veículo no estaleiro e tivemos que gastar quase R$ 8.000,00 para recuperá-lo. Hoje este veículo está servindo à Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social. Sem outro particular, reiteramos nossos protestos de elevado apreço. Atenciosamente, JOSÉ ALCIDES FANECO. Prefeito Municipal”.

CONSIDERANDO que o Chefe do Poder Executivo de Garça, na resposta acima está claramente aduzindo a existência de eventual prática irregular de uso e desvio de recursos públicos.

CONSIDERANDO que este Vereador e os demais que compõe esta Casa de Leis, sob pena de prática de prevaricação, estão obrigados a apurar o que foi acima denunciado pelo Executivo Municipal de Garça.

CONSIDERANDO-SE que não sabemos se o Poder Executivo Municipal de Garça, efetuou algum procedimento a respeito do mencionado na resposta, e se não o fez, corre o risco de prática “in tese” de prevaricação, que nada mais é do que um crime funcional, praticado por funcionário público contra a Administração Pública, pois consiste em retardar ou deixar de praticar indevidamente ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal, previsto “in tese” no artigo 319 “caput” do Código Penal Brasileiro.
CONSIDERANDO que já existe a respeito deste assunto, um expediente remetido a DRADS e ao Ministério Público Federal em Marília por este Vereador, sob n. 698/2.013, de 29 de abril de 2.013.

Ressalta-se que o requerimento é o instrumento pelo qual o Vereador exercita suas prerrogativas regimentais, pleiteando informações e soluções do interesse da comunidade. É o manifesto da postura política da Casa Legislativa em relação a fatos ou acontecimentos de relevância. 

O objetivo do respectivo requerimento, é a existência de mais transparência nas relações públicas, visto tal assunto necessita desses dados que são relevantes para que o legislativo tenha maior acesso as informações, para sua função fiscalizadora.

Requeiro, na forma legal, seja oficiado ao DRADS e ao Ministério Público Federal em Marília, para apuração dos fatos, intimando-se o denunciante, o Prefeito Municipal de Garça e demais partes envolvidas, para comprovar o alegado, sob as penas da lei.

Sala das Sessões, 27 de maio de 2.013.

Ass.:  JÚLIO MARCONDES DE MOURA FILHO

José Ap. da Silva “Zelito”
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